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CONTRATO Ne 20250458
PROCNSSO ADNIINISTIL\TIVO N' O3()1OOO4/25

TERMo DE coNTRATo nr lRnsteçÃo or
SERVIÇOS, QUE FAZEM ENTRE SI O(A)
SECRETAR]A DE INFRAESTRUTURA E
URBANTSMOE A EMPRESA VICO TAST VIANA
NASCIMENTO TRUCKCAR.

O(A) SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO, com sede no(a) Av: Bezerra
de Meneses,350, Centro, Jaguaribara-CE, CEP: 63.490-000, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o
07.442.98L1000L-76, neste ato representado(a) pelo(a) S(a) FRANCISCO DANIELL MACIEL
SALDANHA, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) Empresa VICO IASI VIANA
NASCIMENTO TRUCKCAR, inscrito(a) no CNPJ/MF N' 48.895.47010001-97, sediado(a) na
Rod BR, 020, 4761, Jubaia, CEP: 62.700-00, Canindé-CE, doravante designada
CONTRATADA, neste ato represelrtada pelo(a) Sr.(a) VICO IASI VIANA NASCIMENTO,
portador(a) do CPF/MF N' 078.539.513-02, tendo em vista o que consta no Processo
Admlnistrativo n" 03010004/25 e em obsewância às disposições da Lei n" 14.133, de 1" de abril
de 2021, e demais legislação aplicáve}, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O objero do presen[e insr]'umer]ro é a CONTRATAÇÀO DE EMPRESA PARq
PRES'TAÇÀO DE SERViÇOS DE LOCAÇÂ.O DE VEÍCULOS E MAQU]NAS PESADAS
PARA SUPR]R AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E

URBANISMO DO MUNICÍPIO DE JAGUARIBARA-CE, conforme especiÍicações récnicas e

nas condições estabeleclclas no Termo de Referência.
1.2. Objeto da coirtratação:

SEQ DEscRrÇÃo MARCA UND erD v. UNIT v. TorAL
LoCAÇAo DL IRATOR DE ESTETRA C/ LAVINA CAT OLJ

E EScaRrFtcaDoR iiürúÁ Hora 900.0 s32,00 478.800,00

LocAÇÁo DE TRAToR DF E5TEiRA ct LÁMINA E EsüARrEicADoR TRAToR DE EsrlIRA EeurpADo coM MoroR DTE5EL coM
porÊNCIA BRUTA (NOMINAL) DE No MiNrMo 115 Hp ou UNTDADE EeUIVALENTÊ, DEclÁxnllo pÉLo IABRICANTE, Novo, c-qBNE
ROPS/FOPS, ARCONDICION'ADO, PESO OPEIIÀCIO\]AI- MJNIMO DE 13 TONELADAS, DIMENSÔE5 DA LAM]NA DE 1''O MÍN IMO 2,5 M3,

PRoFUNDIDADE MÍNIMA DE pENETRAÇÀo DE 400MM, RrppER coM No AMMo 3 DÊNTES. opEFADoR, MANUTENÇÁo coRRETivA E

PRE\'ENTIVA PORCONTA DA CONTRATADA, COMBUSTWEI, POR CONTA DA CONTRATAN''E,

0

LocAçÀo DE RoLo coN4pACraDoR 5t]3UR Hora s00.0 441,60 220.800,00

r.ocAÇÀo DE RoLo coMpAcrADoR RoLo coMp^crÀDoR Liso coM I(tr N,ruLrI p^TÀs coRRUG^Do (MISTo) PARA

TERRAPLANÀGEM, VIBRA TORIO DE I (UM) CILINDRO. EQUIPADO COI\Í MOTOR A D]SEL COM POTENCIA BRUTA (NOMINAL) DE NO
MINIMO 7,ÍHP OU UN1DADEÊQUl VALENTE,PESO OPERACIONAL MINiMO DE 71O(]KC, LAR']URA M]NIMA 73 DO CILINDRO DE 1650

MM, CABINE ROPS, COM AR CONDICIONADO. OPEII-{DOI1, MANUIENÇAO COITRE'IIVA PI1EVENIIVA POR CONLA DA
CONTRÂTÀDÂ, COMBUSTryEL POR CONTA DA CONTRATANTE,

vrco tastvtaNA "^,"..tr«u À-
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LoCAÇ.o DE qIIqo-5IAVcDFIRA COV CÁTOIJ
PNEL qIMI-AR

LuLq\Au D- RLIROLI' AVArI .RA OV Nl t- ÁI, DO i\' A\'\rvA'urD
CORRETTVA E PREVENTIVA POR CONTADÀ CONTRATÀDA,

1700.0 280,00

oPERdDoR, crJMtsus'l'ivEL,

476.000,00

MANUTENçAO

"rls

*
Prefeitura Municipal de Jaguarib

LocAÇÀo DE pÁ CaRREGADETRA §t]."^H Hora 8oo o 342,a0 273.600,00

LoCAÇÀo DE PÀ CARREGAnEIfu\ PÁ CARR-EGÀDE]RA IAÇÂMIJÀ CoM .APACIDADE MINIMÀDE 1,7 M3, CABINE I.trCHADA
ROPS]FOPS COM AR.CONDICIÔNADO E PESO OPE]IACIONAL MINIMO IO-OOO KG, OPERÀIOR, MANUTENÇAO CORRITIVA 1J

PREVEN_TIVA POR CON'IA DA cONTllÁTÂllA. COMBUSTIVÊL POlt CONTA DA CONTRATANTE

LOCAÇAO DF ESCAVADEIqA HIDqALIICÁ DF- Cê-OL
ESTEIRA s-irVtü,- Hora 1700 0 442,aa 751.400,00

LocAÇÀo DE EscÀvADETRA HrDlúuLrcA DE ESTETRA porÊNclA MiNrMAr (cHp) 13orlp.cAÇAMBA DE No MÍNrMo 2,s v3
opERADoR, MANUTENçÀo coRRETrvA E PRTVENTIVA poR coNIA DA coN'rRAlADA. coMBUsTivEL poR coN"TA DÀ
CONTRATANTI

. ocAÇÁo Dt cavaLo N/rc cov ôcaNcha 3 tvt co oL
Etxos ';iüt'AR Quilórnetro 3s00.0 7.80 27.300.00

LO,^\ÀODrÀvqOvL'J\nP<A!.lL\,LiÀLrsL.PL',.lrq,q'.yrNlMA,L'i4rq,pg'616-,rlr4lLqNlLU.LHP.JD-HD'uM
PRANCHA 6x2 lrRucKÁDo). opERADoR.MANUI ENÇÀo coRR]jllvA E pREVÊN't]vA poR coN:t'A DA coNTRA:tADA. coMBusrívEL
TAMBEM POR CONIA DACONTRATADA.

i.r'l I,i!

ü
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LocAÇÁo DE cAr,4tNHÃo CAÇAI4BA voLvo ou ue. t2.a 9.a35,s0 118.026,00
BASLJ ANTE DF 6lV COI\'4 PI\ELS slv LAR

LocAÇÀo DE cAMjNHÀo cÀÇaMBA BA5CüLANTE DE PNEUS DE PoTENCIA MINMA Do MoroR 275cv coNTF.NDo 3 F.rxos
CAPA'IDADE DA CAÇAMBA 6M EM CONDIÇOES DE CONTENÇAO PARA AREIA ITINA, CATAC]DADE DE BÀSCULÂI4ENTO DE 45'
coNTER LoN,\ PR0IICIA t,ARÂ coBRIR CARCA, oPEiaq.DoR À,I{NLrrENÇÃo coRRrTIv,A Ir rRrvEN'tlvA FoR ctoNTA DA

CONTRATADA, COMBU5TI\EL lOR CONTA DA 
'-ONTRATANTE

LocaÇÀo DE cAMtNHÂo BASCULANTE DE voLvo.ou Més 72.0 11.200,00 134.400,00
12 t4 COI\4 Pt\t.S Sll4lLAD

LoCAcÀo DE CAM]NEÀo CAÇAMBA BASCULÀNTE DE PNEUS DE l,oTENcIA MIN]MA Do MoToR 275Cv CoN]EI-Do 3 Eixos
CAPACIDADE DA CAÇA\,ÍEA 12M EM CONDIÇOES DE COI\-TENÇA0 PARA AR-E1A IINÀ CAITACIDADE DE BÀSCULAMENTO DE 45'
coNTrR LoNA pRoplct^ pÀRA coBRrR CAFGA, opERADoR, Mr\\urENÇ^u coRBETTvÀ I' PREVENTIVA PoR coNTA DA

.ONTRÂTADA, COMBUSTIVEL POR CONTA DA CONTRATANTE.

Vrlor úIa1: 2.,180.:126,00

1.3. São instrumento que vinculam esta contratação, indepen dentemente de trallscrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO
2.1. O plazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados a parttr da sua assinatura,
podendo ser prorrogados sllcessivamente, respeiiada a vigêncla máxlma decenal, na forma do
art, I 05, art. 106 e art. 107 da Lei n" :14.133, de 2021.

2.L.1,. O prazo de vigência será automaticamente prorlogado, independentemente de termo

aditivo, quando o objeto não fot" concluído no per'íodo firmado acina, ressalvadas as

proviclências cabívejs no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento.

2.2. A proÍrogação de que trata item acima é condicionada ao ateste, pela autoridade
compelenLe. de que as condiçôes e os preÇo5 pern]arrecen vantliosos para a AdminisLraçáo.
permitida a negociação coln o contratado, atentando, ainda, para o cumplriinento dos seguintes
requisitos:
a) Estar formalmente demonsú-ado no processo que a forma de prestação dos sewlços tem

VICO IASIVIANA -,u..hs MANA

NASCIIvIENTO:o
7853951302
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natureza contrnuada;
b) Seja juntado relatór'io que discorra sobre a execução do côntrâto, com inÍolmações de que os

serviços tenham sido prestados re glll amrente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na

realização do serviço;
d) FIaja mani{estação expressa do contratacio informando o interesse na prorrogação;

e) Seja complovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.
2.3. O contratado não tenr direito subjetivo à prorrogação contràtual.
2.4. A plorrogação de conftato dever"á ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.5. Nas eventuais pi'orlogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados
ao

longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou ehminados corro
cor-rdição para a renovação.
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penaiizado nas sanções

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contat com podel público,

observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA - DoS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
3.1. Os termos em relação ao regime de execução contratual, do modelo de gestão, assim como
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo ao edital.

CLÁUSULA QUARTA . DA SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Será admitida a subcontrataÇão do objeto contratuaL, confornre especificado no Termo de

Referência, anexo I do edital.

CLÁUSULA QUINTA. DO VALOR
5.1. O valor total da contrataÇão é de R$ 2.480.326,00 (dois milhões, quatocentos e oitenta
mil, trezentos e vinte e seis reais).

5.2. No valor acima estão jncluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comercjais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para paganlento ao contratado e demais condições a ele referentes encon[rant-se
definidos no Telmo de Referência, anexo ao edital.

{")

VlCo IASIV|ANA *,v,.o ré vraNA 
-
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CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE E REPACTUAÇÀO
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimaclo.

7.2. Ap6s o interregno de 1 (um) ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os

preços iniciais poderão sel reajustados, pelo CONTRATANTE, medianre aplicaçào do Índice
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Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigaçõ es lnICta
e concluídas após a ocorência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno rrínimo de 1 (urr) ar:ro será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não dir,r-rlgação do(s) índice (s) de reajustan-rento, o CONTRATANTE
pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando
a diferença corespondente tão logo seja(m) dir.r:lgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aÍer1ções finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obri gatoriamente, o(s)
definirivo(s).
7.6. Caso o(s) índlce(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
quaiquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser delerminado(s) pela legislação enião em vlgor.
7.7. Na ausência de plevisão legal quanto ao índice substltuto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reaiustanento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

7.9. Será permitido a repactuação de preço para restabelecer o equilíbrio econômico-financciro
iricial do cofltrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do prÍncipe ou em decorrência
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de

risco estabelecida no contrato.

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do CONTRATANTE:
8.1.1. Exigir o cllmpdmento de todas as obrigações assumidas peio CONTRATADO, de acordo
com o colttrato e seus anexos;

8.1.2. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou lncorreções velificadas
na presLaÇão de serviços, para quê seja reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expersas;

8.1.3. Acornpanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprj.mento das obri.gações pelo
CONTRATADO;
8.1.4. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de Iiquidação e pagamentoJ quando houver controvérsia sobre
a execução do objeto, quanto à din-iensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n"
1.4.1.33, de 202L;
8.1.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no praz-o, forma e condições estabelecidos no presel]te Contrato;

8-1.6. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.7. Infonnar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimenlo de obrigações pelo Contratado;
8.1.7.1. Explicitamente emitil decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Termo de Contrato, lessalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.7.2. Concluída a instrução do requerimento, a contar da data do protocolo, a Administraçào
terá o prazo de 10 (dez) dias, adrritida a promogação motivada por igual período.

i:l
-tEME

vtco rAsr

NASCIMENTO
07853951302

Centro Ailminisllstivo Porcino Maio

Ay, Beterra de Men zes,350 -a:enrío- Jsguoriboro - Cesrd CEP| 63.490-000 - Telefone 88 ' 3568.4534

Estado do Ceará



Estado do Ceará iln.
Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguarib
-l

8.1.8. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinra) dias.

8.1.9. NotiÍicar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprlmento de cláusulas contratuals.
8.2. A Adminrstração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualqtrer dano causado a terceiÍos em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATADO
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contraio e em seus
anexos, assumindo exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor;
9.1.2. Comur.iicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e qualro) horas que
antecede a dara da enftega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação;
9.1.3. Alender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eies solicitados (inciso II do art, 137
da Lei no 14.1 33, de 2021);

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruiÍ ou substituir, às suas expensas, no lotal ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e darLos decorrentes da execução do objeto, berr como por
todo e qualquer dano causado à Administraçào ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
colrespondente aos danos sofridos;

9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, junto com â Nota Fiscal ou inslrumento de cobrança equivalente para fins de
pagamento, os seguintes documentos:

9.1.6.1. Prova de legularidade relativa à Seguridade Social;

9.1.6.2. Ceriidão conjunta relativa aos tributos Íederais e à Dívjda Ativa da União;
9.1.6.3. Ceúidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distritai do
domicílio ou sede do CONTRATADO;
9.1.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);

9.1.6.5. Cenidão Negativa de Débitos Trabalhjstas (CNDT); e

9.1.6.6. Certidões que compr:overn a regularidade perante a Fazenda Municipal;
9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciars e as demais previstas em legislação específica, cuja inadlmplência nào
transfere a responsabilldade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.1.8. Comunicar ao Fjscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocoruência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto cortratual.

VlCo lA5l VIANA pvro arvunr '
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9.1.9. Paralisar, pol determinação do CONTRATANTE, qualqr-rer atividade que não

ro. crÁusura DÉcrMA- oenrceÇôEs pERTTNENTES À rcpo
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a

todos os dados pessoais a que tenham acesso ern razão do certame ou do contrato admlnistrativo
que eventualmente ve[ha a ser firmado, a partir da apresenlação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utillzados para as finalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6" da LGPD.
10.3. É vedado o compafiilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.
10.4. A Administação deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias útteis sobre todos os

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratâdo.

10.5" Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de

obrigações legais ou contratuâis e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontrãtados o cun]primento dos deveres

da presente cláusula, pelmanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8. O Contratante poderá realizar díligência para afelir o cumplimento dessa cláusula,
devendo o Co[tratado atender pronlamen[e eventuais pedidos de comprovação formulados.
10,9. O Contratado deverá pres[ar, no prazo Iixado pelo Connatante, prorrogáve1
justificadamente, quaisquer inforn-rações acerca dos dados pessoais para cun:rprimento da LGPD,
iirclusive quanto a eventllal descarte realizado.

NASCIMENTO:0
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sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.

9.1.10. Marrter durante toda a vigência do contlato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na
licitação;
9.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do conÍato, a reseF,/a de cargos prevista
em lei para pessoa coir deficiência, para reabiJitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei n' 14.133, de 2021);

9.1.12. Comprovar a reseíva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo flxado pelo
Íiscal do contratÕ, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas
(paráglafo único do art. 116 da Lei n'14.133, de 2021);

9.'1.'13. Guardar sigilo sobre todas as infomações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.1.14. Cumprir', além dos postulados legais vigentes de ârrbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do CONTRATANTE;
9.1.15. Submeter previameute, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovaçào,
quaisquer nrudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de

Referência e demais documentos da contrataçã0.
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10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aquelCS LIC

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mântidos em âmbiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, an. 37), com cada acesso,

data, horário e registlo da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, desvlos ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de clados devem ser desenvolvjdos em formato interoperável, a fim
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos peftinentes ao tratamento de

dados pessoais, quando irrdicado pela autoridade competente, em especía1 a ANPD por meio de

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forrna da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1." do art. 26 da LGPD dever'ão ser comunicados
à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÔES E DAS SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa o licitante que praticar qualsquer das hipóteses previstas

no art. 155 da Lei n" 14.133, de 2021, quais sejam:

a) Der causa à lnexecução parcial do contratoj
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

Íuncionamento dos serviços públicos ou ao irteresse coietivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamerto da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justiflcado;

e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o cer:tame ou pr:estar declaração
falsa durante a licitação eletrônica ou execução do contrato;

f) Fraudar a contÍatação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou coneter fraude de qualquer lratureza;

h) Praticar ato lesivo previsto ro art. 5'da Lei n" 12.846, de 1' de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao respolrsável pelas infrações adminlstrativas acima descritas as seguintes
sanções:

11.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (§2" do art. 156 da Lei n"
14.133, de 2021);

11.2.2. Impedimento de licit e contlatar, quando praucadas as condutas descritas nas alíneas
de "b", "c" e "d" do subitem acima deste Termo de Contrato, sempre que não se justificar a

irnposição de penalidade mâis grâve (§4" do art. 156 da Lei n" 14.1.33, de 2021);

11.2.3. Decla::ação de inicloneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de

licitaÍ ou contÍatar no âr;rbito da Administração Pública direta e indiretã de todos os entes

federativos, pelo prazo mínüro de 3 (úês) anos e máximo de 6 (seis) aLros, nos casos dos
subitens "e" a "h", berr como nos demais casos que justifiquem a irrposição da penalidade mais
grave (§5' do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021).

1 1.2.4. Multa:
11.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injllstificado soble o valor da parcela
inadimplida, até o limite cle 30 (trinta) tlias;
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11.2.4.1.L. O atraso superior a 30 (triila) dias auroriza a Adrrinistação a promov
do contrato por descumprimer.lto ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n" 14-133, de 2021.
11,.2.4.2. Cornpensatória de 'Í5% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9'do art.
I 56 da I ei n' 14.1 33. de 202 I ).
11.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (§7'd0 art. 156 da Lei n'14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua inlimação (art. 157 da Lei no 14.133, de 2021);
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaÇões cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestacla ou será cobrada judicialmente (§ 8" do art. 156 da
Lei n" 14.133, de 2021);

11.4.3" Previamente ao encamínhamento à cobrança judicial, a rrulta poderá ser recolhida
admjnistrativamente no prazo máxjmo de 30 (trinta) dias, a contar dâ datâ do recebinrento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. Todas as sanções previstas leste Contrato poderão ser aplicadas curr[rLativamente com a

multa (§ 7'do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021).

11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei n" 14.133, de 2021, pata as penalidades de impedimenro de

licitar e contratar e de deciaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11-7. Na aplicação das sanções serão consjderados (§1" do aft. 156 da Lei n" 14.133, de 2021):

1,1,.7.1. A natureza e a glavidade da infração cometida;

11.7.2. As peculiaridades do caso concreto;

l.1.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11..7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
11.7.5. Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientaÇões dos órgãos de controle.
11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nu 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

obsewados o rito proceclimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da
Lei n" 14.133, de 2021);

11.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direjto para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
ptevistos neste Contato ou para provocar confusão patrimoi]iai, e, nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão ester.rdidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à emptesa do nresmo ramo com relação
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os
casos, o conüaditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juiídica prévia (art. 160 da
Lei n' 14.133, de 2021);
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11.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da
aplicação da sanção, informar e manter atualjzados os dados relatlvos às sanções por ela
aplicadas, para Íins de publlcidade no Cadastro Nacionaj de Empresas Inidôneas e Suspensas
(CEiS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punldas (CNEP), ir.rstituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal (art. 161 da Lel n' 14.133, de 2021).
I1.'1 1. As sancões de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n'14.133, de 2021.
11.12. Os débitos do contratado para com a Administração CONTR A.TANTE, resultanres de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, conl os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesrro
conttato ou de outros contÍatos administrativos q e o cor.rtratado possua corn o mesmo órgão ora
CONTRATANTE,

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA . DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1.. O contrato se ex[ingue quando cumpridas as obligações cle aribas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanLo.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a reaclequação do
cronog[ama flxado para o contrato-
12.3. O contrato se extingue quando a não conclusão do contrato refedda no item anterior
decorrer de culpa do CONTRAT.ADO:
12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendolhe aplicáveis as respectivas sanÇões
administraüvas; e

12.3.2. Poderá a Administração optar peia extinção do contrato e, rlesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações r-rele estipuladas, ou antes do
prazo neie fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133, de 202L,
bem como amigavelnrente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei n'14.133, de 2021.
12.4.2. A alteração social ou a rnodificação da finalidade ou da estrutura da empresa nào
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.4.2.7. Se a operação impticar tludança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
ternro aditivo para alteração subjetiva.

12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos oü parcialmente cumpridos;
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3. Indenizações e multas.
12.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, i.ripótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (caput do art. 131 da Lei n" 14.133, de 2021).
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CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DA DoTAÇÃo ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contrataÇão couerão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento, Secretaria de Infraestrutura e Urbanismo, na
dotação: 1301.15.i22.0002.2.099 - Gestao e Manut. das Ativ. Adm. da Sec.de Infraestrutura e
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Urbanismo, R$ 2.362.300,00 no elemento de
Pessoa Jrrídica, Locação de Máquinas, R$

despesa 33903913: Outros Serviços d
118.026,00 no eleniento de despesa 33903

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, Fretes e Transporte de Encomendas;.
13.2. A dotação relatjva aos exercícios financejros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Or'çamentáda respectiva e liberação dos crédttos correspondentes, mediante
apostilamento.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DoS CASoS oMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contj.das
na Lei n" 14.133, de 2021, e demais nornras federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
dlsposições contidas na Lei n" 8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumldor, e normas e
princípios gerais dos contrâtos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÔES
I5.1. Eventuais alterações contrâtuais reger-se-ão pela discipllna dos arts. 124 e seguintes da Lei
n" 14.133, de 2021.

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do conúato.
15.3. Registros que não caracterizam alteração do conftato podem ser reaLizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo adltivo, na Íorma do art. 136 da Lei n' 14.133, de
2021..

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO
17.1. Tncumbilá ao CONTRATANTE pi'ovidenciar a publicação deste instrumento no Ponal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n" 14.133, de
2021 , bem como disponlbilizar este Temo de Contrato no sítr'o oficral do(a) Prefeitura
MuaÍcipai de Jaguaribara-CE, na rede mundial de computadores (internet), em atenção ao §2"
do art. B' da Ler n' 12.527, de 2011, clc o inciso V do §3" do art. 7" do Decreto n" 7.724, de

2012.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO
18.1. É eleito o Foro da Comarca de Jaguaribara para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contlato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme
§1' do art. 92 da Lei n" 14.133, de 2021.

JAGUARIBARA/CE, 03 dc junLro dc 2025
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CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DA GARANTIA DE ExECUÇÂo
16,1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
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FRANCISCO DANIELL MACIEL SALDANHA
Responsável legal da CONTRATANTE

VICO lASl VIANA Assinado de forma disital por Vlco lAsl

N A s c I M E N r o : 0 7 8 5 3 e 5 1 s o z X'lill, )âif ]#'.À'i;T,liã :i],il:
VICO IASI VIANA NASCIMENTO TRUCKCAR

cNPJ/MF N" 48.895.47010001-97

VICO IASI VIANA NASCIMENTO
Responsável legal da C ONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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